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                                         SECRETARIA REGIONAL DE INCLUSÃO, TRABALHO E JUVENTUDE 
 

Direção Regional do Trabalho 

 

Regulamentação do Trabalho 
 

Despachos: 
 

…  
 

 
 

 
 

Portarias de Condições de Trabalho: 
 

 
Aviso de Projeto de Portaria de Condições de Trabalho para os Bombeiros Profissionais das Associações Humanitárias de 

Bombeiros (AHB) Região Autónoma da Madeira. -  Segunda alteração. 

 

Nos termos do n.º 6 do artigo 518.º e do n.º 2 do artigo 516.º do Código do Trabalho e dos artigos 99.º e 101.º do Código do 

Procedimento Administrativo e tendo presente o disposto no artigo 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprovou o 

Código do Trabalho, torna-se público ser intenção do Governo Regional, através da Secretaria Regional de Saúde e Proteção 

Civil e da Secretaria Regional de Inclusão, Trabalho e Juventude, proceder à segunda alteração da Portaria de Condições de 

Trabalho (PCT) que visa promover a fixação de condições de trabalho aplicáveis aos bombeiros profissionais das Associações 

Humanitárias de Bombeiros da Região Autónoma da Madeira, publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma (JORAM), III 

Série, N.º 22, de 09 de dezembro de 2024, retificada pela edição n.º 23, Suplemento, de 20 de dezembro de 2024, e alterada e 

republicada de acordo com a publicação do JORAM III Série, n,º 21, de 05 de novembro de 2025, nos termos da alínea c) do 

artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 23 de setembro e ao abrigo do disposto no artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional 

n.º 21/2009/M, de 4 de agosto, e dos artigos 517.º e 518.º do Código do Trabalho, através de portaria cujo projeto e respetiva 

nota justificativa se publicam em anexo. 

 

Nos 10 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, podem os interessados no presente procedimento deduzir, por 

escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. 

  
Secretaria Regional de Inclusão, Trabalho e Juventude, aos 15 de junho de 2026. - A Secretária Regional de Inclusão, Trabalho 

e Juventude, Paula Cristina Baptista Margarido. 
 

 

NOTA JUSTIFICATIVA: 

Considerando que o Governo Regional da Madeira, assumiu o compromisso de dignificar, valorizar e reconhecer a 

atividade desempenhada pelos bombeiros profissionais da AHB, procurando a uniformização e equidade das condições de 

trabalho para este setor de atividade. 

 

Considerando a Portaria de Condições de Trabalho (PCT) para os bombeiros profissionais das Associações Humanitárias 

de Bombeiros da Região Autónoma da Madeira, publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma, III Série, N.º 22, de 09 de 

dezembro de 2024, retificada pela edição n.º 23, de 20 de dezembro de 2024 e alterada e republicada de acordo com a 

publicação do JORAM III Série, n. º 21, de 05 de novembro de 2025. 

 

Considerando que, no âmbito do último ano de implementação do novo modelo de financiamento aplicável às AHB da 

RAM, revela-se indispensável assegurar condições de equilíbrio e valorização profissional que permitam promover a paridade 

remuneratória e formativa entre os bombeiros profissionais das AHB e os bombeiros profissionais das autarquias locais, 

reconhecendo a identidade das funções exercidas, o grau de exigência, responsabilidade e risco associados às missões de 

serviço público desempenhadas ao serviço da proteção e socorro das populações.  
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Considerando que, importa proceder à atualização da tabela remuneratória constante do Anexo II, nos termos do artigo 24.º 

da PCT, aplicável ao setor, mediante a aplicação integral dos valores dos vencimentos previstos no Decreto-Lei n.º 51/2025, de 

27 de março, na sua atual redação, que altera o Decreto-Lei n.º 106/2002, de 13 de abril, que estabelece o estatuto de pessoal 

dos bombeiros profissionais da administração local. 

 

Considerando a necessidade de garantir e uniformizar um percurso formativo aplicável à formação inicial dos bombeiros 

profissionais das AHB, garantindo a valorização social da profissão, assim como mecanismos eficazes de captação e formação 

de talento, assegurando na RAM, uma simetria formativa com os bombeiros profissionais das autarquias locais, essencial no 

âmbito da interoperabilidade entre os corpos de bombeiros, reconhecendo e promovendo os mais elevados padrões de 

qualificação e profissionalização neste setor.   

 

Considerando que, a Comissão Técnica, responsável pelos estudos preparatórios da referida portaria para as condições de 

trabalho, aprovou, a presente proposta de alteração em cumprimento das disposições conjugadas nos n.os 2 a 4, do artigo 516.º, 

com o n.º 6, do artigo 518.º, do Código do Trabalho.  

 

PROJETO DE ALTERAÇÃO À PORTARIA DE CONDIÇÕES DE TRABALHO (PCT) QUE VISA PROMOVER A FIXAÇÃO DE 

CONDIÇÕES DE TRABALHO APLICÁVEIS AOS BOMBEIROS PROFISSIONAIS DAS ASSOCIAÇÕES HUMANITÁRIAS DE 

BOMBEIROS DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, PUBLICADA NO JORNAL OFICIAL DA REGIÃO AUTÓNOMA, III 

SÉRIE, N.º 22, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024, RETIFICADA PELA EDIÇÃO N.º 23, SUPLEMENTO, DE 20 DE DEZEMBRO DE 

2024 E ALTERADA E REPUBLICADA DE ACORDO COM A PUBLICAÇÃO DO JORAM III SÉRIE, N. º 21, DE 05 DE NOVEMBRO 

DE 2025. - SEGUNDA ALTERAÇÃO. 

 

Assim, ao abrigo do disposto na alínea c) do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 23 de setembro, no artigo 11.º da Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, nos artigos 517.º e 518.º do Código do Trabalho, e no artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 21/2009/M, de 4 de agosto, manda o Governo Regional, pelos Secretários Regionais de Saúde e Proteção Civil, Inclusão, 
Trabalho e Juventude, o seguinte: 

 
ARTIGO 1.º 

  
(Objeto) 

 
A presente portaria procede à segunda alteração da Portaria de Condições de Trabalho (PCT) que visa promover a fixação 

de condições de trabalho aplicáveis aos bombeiros profissionais das Associações Humanitárias de Bombeiros da Região 
Autónoma da Madeira, publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma, III Série, N.º 22, de 09 de dezembro de 2024, 
retificada pela edição n.º 23, Suplemento, de 20 de dezembro de 2024 e alterada e republicada de acordo com a publicação do 
JORAM III Série, n. º 21, de 05 de novembro de 2025. 

ARTIGO 2.º 

(Alteração à Portaria de Condições de Trabalho para os bombeiros  

profissionais das AHB da RAM) 

 
O artigo 23.º - A, da Portaria de Condições de Trabalho para os bombeiros profissionais das AHB da RAM, passa a ter a 

seguinte redação: 

«ARTIGO 23º - A 

[…] 
 

1 - […] 
 
2 - (Revogado).  
 
3 - Aos bombeiros profissionais da AHB, integrados nas categorias da carreira de Bombeiro, o suplemento será atribuído 

com o seguinte faseamento: 
 

a) […] 

b) […] 

c) […] 

d) […] 
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4 - Aos bombeiros profissionais da AHB, integrados nas categorias da carreira de Oficial, o suplemento será atribuído com 
o seguinte faseamento: 

 

a) A partir de 1 de janeiro de 2026, corresponde a 15% da remuneração base da respetiva categoria; 

b) A partir de 1 de janeiro de 2028, corresponde a 15% da remuneração base da respetiva categoria, não podendo ser 

inferior a € 300. 

 
5 - (Anterior n. º 4) 
 

a) […] 

b) […] 

c) […] 

d) […] 

 
6 - (Anterior n.º 5)» 

 

ARTIGO 3.º 

(Alteração ao Anexo II da Portaria de Condições de Trabalho para os bombeiros 

 profissionais das AHB da RAM) 

 
O Anexo II da Portaria de Condições de Trabalho para os bombeiros profissionais das AHB da RAM, é alterado de acordo 

com a redação constante do Anexo I à presente portaria da qual faz parte integrante. 

ARTIGO 4.º 

(Aditamento à Portaria de Condições de Trabalho para os bombeiros 

profissionais das AHB da RAM) 

 
É aditado à Portaria de Condições de Trabalho para os bombeiros profissionais das AHB da RAM, o artigo 11.º-A, com a 

seguinte redação: 

«ARTIGO 11º - A 

(Formação Inicial) 

1 - O bombeiro profissional da AHB, após a fase de recrutamento, tem direito a frequentar um programa de formação 
inicial, de natureza teórica e prática, adequada às funções a desempenhar.  

 
2 - A formação inicial a que se refere o número anterior é ministrada de acordo com o programa de formação a definir pelo 

Centro de Formação e Treino em Emergência de Proteção Civil do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM, tendo por 
referência o programa de formação aplicável aos bombeiros profissionais.» 

 

ARTIGO 5.º 

(Republicação) 

É republicada no anexo II à presente portaria e da qual faz parte integrante a Portaria de Condições de Trabalho para os 
bombeiros profissionais das AHB da RAM, com a redação introduzida pela presente portaria.  

 

ARTIGO 6.º 

(Entrada em vigor e produção de efeitos) 

A presente portaria entra em vigor e produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação.  
 
 

Secretarias Regionais de Saúde e Proteção Civil, Inclusão, Trabalho e Juventude, aos 15 dias do mês de junho de 2026. - A 

Secretária Regional de Saúde e Proteção Civil, Micaela Fonseca de Freitas. - A Secretária Regional de Inclusão, Trabalho e Juventude, 

Paula Cristina Baptista Margarido. 
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ANEXO I 

(A que se refere o artigo 2.º) 

 

«ANEXO II 

(A que se refere o n.º 1 do artigo 23.º) 

 

Tabela Remuneratória 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

 

ANEXO II 

(A que se refere o artigo 4.º) 

 

PORTARIA DE CONDIÇÕES DE TRABALHO PARA OS BOMBEIROS PROFISSIONAIS DAS ASSOCIAÇÕES 

HUMANITÁRIAS DE BOMBEIROS DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 

CAPÍTULO I 

 

Parte Geral 

 

ARTIGO 1.º 

 

(Objeto) 

 

A presente Portaria de Condições de Trabalho (PCT) visa promover a fixação de condições de trabalho aplicáveis aos 

bombeiros profissionais das Associações Humanitárias de Bombeiros (AHB). 

 

 

T2 e T1 3 347,34 €                                 
T4 e T3 2 928,92 €                                 

T2 e T1 2 845,24 €                                 
T4 e T3 2 489,58 €                                 

T2 e T1 2 343,14 €                                 
T4 e T3 2 050,24 €                                 

29 31 33 35 37
2 191,27 €                                 2 299,69 €                                 2 408,11 €                                 2 516,53 €                                 2 629,97 €                                 

27 29 31 33 35
2 082,84 €                                 2 191,27 €                                 2 299,69 €                                 2 408,11 €                                 2 516,53 €                                 

25 27 29 31 33
1 974,41 €                                 2 082,84 €                                 2 191,27 €                                 2 299,69 €                                 2 408,11 €                                 

23 25 27 29 31
1 867,57 €                                 1 974,41 €                                 2 082,84 €                                 2 191,27 €                                 2 299,69 €                                 

21 23 25 27 29 31
1 762,31 €                                 1 867,57 €                                 1 974,41 €                                 2 082,84 €                                 2 191,27 €                                 2 299,69 €                                 

19 21 23 25 27 29
1 657,04 €                                 1 762,31 €                                 1 867,57 €                                 1 974,41 €                                 2 082,84 €                                 2 191,27 €                                 

17 19 21 23 25 27
1 551,78 €                                 1 657,04 €                                 1 762,31 €                                 1 867,57 €                                 1 974,41 €                                 2 082,84 €                                 

15 17 19 21 23 25
1 446,51 €                                 1 551,78 €                                 1 657,04 €                                 1 762,31 €                                 1 867,57 €                                 1 974,41 €                                 

10 13 15 17 19 21 23
1 183,35 €                                 1 341,25 €                                 1 446,51 €                                 1 551,78 €                                 1 657,04 €                                 1 762,31 €                                 1 867,57 €                                 

BOMBEIRO DE 3.ª

BOMBEIRO DE 2.ª

BOMBEIRO DE 1.ª

SUBCHEFE

CHEFE

CATEGORIAS VENCIMENTO BASE

VENCIMENTO BASETIPOLOGIACARGO

COMANDANTE

2.º COMANDANTE

ADJUNTO DE COMANDO

OFICIAL BOMBEIRO DE 2.ª

OFICIAL BOMBEIRO DE 1.ª

OFICIAL BOMBEIRO SUPERIOR

OFICIAL BOMBEIRO PRINCIPAL
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Artigo 2.º 

 

(Âmbito) 

 

1 - A presente PCT é aplicável aos bombeiros profissionais das AHB. 

 

2 - A PCT é aplicável a todas as AHB com sede no território da Região Autónoma da Madeira. 

 

3 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, considera-se bombeiro profissional da AHB, o trabalhador, que, 

cumulativamente, preencha os seguintes requisitos:  

 

a) Possuir um contrato individual de trabalho por tempo determinado ou indeterminado, com uma associação humanitária de 

bombeiros, com sede na RAM; 

b) Cumprir um período normal de trabalho semanal não inferior a 40 (quarenta) horas;  

c) Desempenhar serviço operacional nos corpos de bombeiros (CB) voluntários ou mistos, integrado no quadro de comando ou ativo, 

nas carreiras de oficial bombeiro ou bombeiro, nos termos do disposto nos artigos 12.º e 13.º, do Decreto Legislativo Regional n.º 

22/2010/M, de 20 de agosto, na sua atual redação. 

 

4 - A presente PCT, não é aplicável aos trabalhadores que não cumpram, ou deixem de cumprir, um ou mais dos requisitos 

estabelecidos no número anterior, bem como aos elementos dos corpos de bombeiros integrados na carreira de bombeiro 

especialista ou em regime de voluntariado. 

 

ARTIGO 3.º 

 

(Missão) 

 

1 - Os bombeiros profissionais das AHB, asseguram o cumprimento das missões que, no âmbito do sistema regional de 

proteção civil, encontram-se cometidas aos CB, garantindo, em permanência, o(a): 

 

a) Combate a incêndios; 

b) Socorro às populações, em caso de acidentes ou catástrofes; 

c) Socorro, no âmbito da emergência pré-hospitalar; 

d) Minimização de riscos, em situações de previsão ou ocorrência de acidente grave; 

e) Colaboração em outras atividades de proteção civil, no âmbito das missões cometidas aos CB. 

 

2 - Sem prejuízo das atividades acima descritas, garantem, de igual forma, a prossecução das seguintes atividades 

complementares: 

 

a) Tarefas de âmbito operacional; 

b) Treino e preparação física; 

c) Frequência em formações ou instruções internas e externas; 

d) Participação em formaturas, representações, prevenções, simulacros, exercícios e outras atividades operacionais; 

e) Reconhecimento de locais de risco e/ou zonas críticas; 

f) Limpeza e manutenção de equipamentos, veículos e instalações; 

g) Realização de visitas e vistorias a equipamentos e/ou infraestruturas, com especial incidência ou nível de risco; 

h) Participação e colaboração em ações de formação, consciencialização e sensibilização, em estabelecimentos de ensino ou em 

outros serviços e instituições da comunidade, em matérias relacionadas com as competências e missões atribuídas ao CB. 
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CAPÍTULO II 

 

Regime Profissional 

 

SECÇÃO I 

 

Disposições Gerais 

 

ARTIGO 4.º 

 

(Direitos, Deveres e Garantias) 

 
As AHB e os bombeiros profissionais das AHB, encontram-se sujeitos aos direitos, deveres e garantias estabelecidos na 

legislação especifica aplicável às carreiras em que se encontram integrados, sem prejuízo do disposto no Código do Trabalho. 

 

ARTIGO 5.º 

 

(Formação Profissional e Instrução) 

 

1 - O bombeiro profissional da AHB, deverá realizar, em cada ano, no mínimo quarenta horas de formação profissional e 

instrução, ou sendo contratado a termo resolutivo, o número de horas proporcional à duração do contrato nesse ano. 

 

2 - A formação profissional requerida pela AHB, ministrada em horário pós-laboral, considera-se como tempo de trabalho 

efetivo. 

  

ARTIGO 6.º 

 

(Poderes de Direção e Disciplina) 

 

Os bombeiros profissionais das AHB encontram-se sujeitos ao poder de direção e disciplina, nos termos do Código do 

Trabalho, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 12.º do Decreto Legislativo Regional n.º 22/2010/M, de 20 de agosto, na 

sua atual redação. 

 

ARTIGO 7.º 

 

(Carreira, Categoria e Conteúdo Funcional) 

 

1 - A carreira e categoria dos bombeiros profissionais das AHB, encontra-se classificada e desenvolve-se em conformidade 

com o disposto na legislação em vigor. 

 

2 - O conteúdo funcional das carreiras e categorias dos bombeiros profissionais das AHB, carateriza-se de acordo com o 

estabelecido no Anexo I da presente PCT. 

 

ARTIGO 8.º 

 

(Estrutura) 

 

Os bombeiros profissionais das AHB, encontram-se integrados nos seguintes quadros: 

 

a) Quadro de comando; 

b) Quadro ativo. 

ARTIGO 9.º 

 

(Quadro de Comando) 

 

O exercício de funções no quadro de comando é realizado, por designação, através de comissão de serviço, de acordo com 

as normas legais em vigor. 
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ARTIGO 10.º 

 

(Quadro Ativo) 

 
O quadro ativo, nos termos do artigo 2.º da presente PCT, integra as seguintes carreiras: 

 

a) Carreira de Oficial Bombeiro; 

b) Carreira de Bombeiro. 

 

SECÇÃO II 

Acesso 

ARTIGO 11.º 

(Acesso e Condições Gerais de Admissão) 

1 - O recrutamento para o desempenho das funções de bombeiro profissional da AHB, integrado nas carreiras de oficial 
bombeiro e bombeiro realiza-se por concurso interno ou externo. 

 
2 - O concurso interno para o recrutamento de bombeiros profissionais das AHB, é realizado de entre os oficiais bombeiros 

e bombeiros, em regime de voluntariado, independentemente da situação quadro ativo e de reserva, do CB detido pela entidade 
empregadora. 

 
3 - O concurso externo para o recrutamento de bombeiros profissionais das AHB, é aberto a todos os oficiais bombeiros ou 

bombeiros com formação habilitante para o desempenho das funções, independentemente do CB em que o candidato possa 
estar integrado, ou, ao público em geral, sem formação habilitante. 

 
4 - Nos casos em que seja permitido a admissão de candidatos sem formação habilitante, após o recrutamento, a conclusão 

da formação e/ou curso de ingresso, respetivamente, nas carreiras de oficial bombeiro ou bombeiro, com aproveitamento, é 
condição obrigatória para o acesso e exercício das funções de bombeiro profissional da AHB. 

 
5 - Para efeito do disposto nos números anteriores, podem ser consideradas condições preferenciais de admissão, para o 

exercício da função de bombeiro profissional da AHB, designadamente: 
 

a) Ter idade igual ou inferior a 25 anos; 

b) Integrar o quadro ativo, nos últimos três anos; 

c) Possuir o 12.º ano de escolaridade (carreira de bombeiro); 

d) Possuir aptidão física e psicológica, para desempenho das respetivas funções; 

e) Registo criminal sem menções; 

f) Registo de contraordenações rodoviárias sem menções. 

 
6 - A tramitação procedimental do concurso a que se refere o n.º 1 do presente artigo, aplicam-se as regras definidas na 

legislação em vigor, aplicáveis às respetivas carreiras. 

 

ARTIGO 11º - A 

(Formação Inicial) 

1 - O bombeiro profissional da AHB, após a fase de recrutamento, tem direito a frequentar um programa de formação 
inicial, de natureza teórica e prática, adequada às funções a desempenhar. 

 
2 - A formação inicial a que se refere o número anterior é ministrada de acordo com o programa de formação a definir pelo 

Centro de Formação e Treino em Emergência de Proteção Civil do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM, tendo por 
referência o programa de formação aplicável aos bombeiros profissionais. 
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ARTIGO 12.º 

 

(Modalidades dos Contratos) 

 
1 - O vínculo contratual entre a entidade empregadora e o bombeiro profissional da AHB, deverá, em regra, ser 

estabelecido através de contrato individual de trabalho por tempo indeterminado. 
 
2 - Para a satisfação de necessidades temporárias, o vínculo contratual a estabelecer entre a entidade empregadora e o 

bombeiro profissional das AHB, deverá ser o contrato individual de trabalho a termo resolutivo. 

 

ARTIGO 13.º 

(Período Experimental) 

1 - A admissão de bombeiro profissional da AHB, com contrato individual de trabalho por tempo indeterminado ou 
contrato em comissão de serviço, está sujeito a um período experimental com a seguinte duração: 

 

a) Quadro de comando: 180 dias; 

b) Carreira de oficial bombeiro: 180 dias; 

c) Carreira de bombeiro: 90 dias. 

 
2 - A admissão de bombeiro profissional da AHB, com contrato individual de trabalho a termo resolutivo, está sujeita a um período 

experimental com a seguinte duração: 
 

a) 30 dias em caso de contrato com duração igual ou superior a seis meses; 

b) 15 dias em caso de contrato a termo resolutivo com duração inferior a 6 meses. 

 
SECÇÃO III 

 

Desenvolvimento Profissional 

 

ARTIGO 14.º 

 

(Desenvolvimento da Carreira) 

 
1 - O desenvolvimento na carreira do bombeiro profissional da AHB, em que se encontra integrado, realiza-se através de 

promoção na categoria e/ou progressão na posição remuneratória. 
 
2 - A promoção na categoria e/ou progressão na posição remuneratória, encontra-se dependente da classificação obtida no 

âmbito do sistema de avaliação de desempenho aplicável às carreiras de oficial bombeiro e bombeiro. 
 
3 - As disposições dos números anteriores são aplicáveis aos bombeiros profissionais das AHB, que integram o quadro de 

comando, na respetiva carreira de origem. 
 

ARTIGO 15.º 

 

(Promoção) 

 
1 - O acesso e as condições de promoção vertical, à categoria profissional imediatamente seguinte, realiza-se por concurso, 

nos termos da legislação em vigor, para as carreiras de oficial bombeiro e de bombeiro. 
 
2 - O bombeiro profissional da AHB, após a promoção, é integrado na posição remuneratória superior à detida, 

correspondente à categoria para o qual é promovido ou para a posição remuneratória imediatamente seguinte, nos casos em que 
a remuneração que caberia em caso de progressão seja superior. 

 

ARTIGO 16.º 

 

(Progressão) 

 
1 - A progressão horizontal confere ao bombeiro profissional da AHB, a alteração da posição remuneratória, para a 

imediatamente seguinte, na categoria em que se encontra integrado. 
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2 - A progressão na posição remuneratória depende das seguintes condições: 
 

a) Três classificações de desempenho com a menção de “Muito Bom”, seguidas ou interpoladas; ou, 

b) Cinco classificações de desempenho com a menção de “Bom” ou superior, seguidas ou interpoladas. 

 

SECÇÃO IV 

 

Sistema de Avaliação de Desempenho 

 

ARTIGO 17.º 

(Avaliação de Desempenho) 

1 - Todos os bombeiros profissionais das AHB, encontram-se sujeitos à avaliação de desempenho. 
 
2 - A avaliação de desempenho dos bombeiros profissionais das AHB, integrados na carreira de oficial bombeiro e 

bombeiro, rege-se pelo disposto na legislação aplicável às respetivas carreiras. 
 
3 - A avaliação de desempenho dos bombeiros profissionais das AHB, que integram o quadro de comando, na respetiva 

carreira de origem, é realizada tendo em conta a última avaliação obtida, ou inexistindo, através de ponderação curricular, de 
acordo com os critérios aprovados pela AHB. 

 
4 -A avaliação curricular a que se refere o número anterior, é responsabilidade da AHB. 
 
5 - A proposta de atribuição da classificação de desempenho com a menção de “Muito Bom”, encontra-se sujeita a 

validação pela AHB, mediante a emissão de parecer do comandante do CB. 
 
6 - Para a diferenciação de desempenho é fixada a percentagem máxima de 30%, para a atribuição da classificação de 

desempenho com a menção de “Muito Bom”, do total das avaliações atribuídas aos bombeiros profissionais das AHB. 

 

ARTIGO 18.º 

(Avaliação da Comissão de Serviço) 

1 - Os bombeiros profissionais das AHB, em exercício de funções em comissão de serviço, no quadro de comando do CB 
detido pela AHB, encontram-se sujeitos, para efeitos de renovação da comissão, à avaliação de desempenho. 

 
2 - A avaliação de desempenho dos bombeiros profissionais das AHB, que integram o quadro de comando, para efeitos de 

renovação da comissão, é realizada tendo em conta os objetivos definidos na carta de missão atribuída pela AHB ao 
Comandante do CB, no início de cada comissão de serviço, de acordo com a legislação em vigor. 

 
3 - O incumprimento igual ou superior a 75% dos objetivos definidos na carta de missão, é causa de suspeição para a não 

renovação da comissão de serviço dos bombeiros profissionais da AHB, que integram o quadro de comando. 

 

CAPÍTULO III 

Duração e Prestação do Trabalho 

ARTIGO 19.º 

(Prontidão de Comparência) 

1 - Os bombeiros profissionais das AHB, devem manter permanente disponibilidade para o serviço. 
 
2 - O trabalho prestado pelos bombeiros profissionais das AHB, é de carácter permanente e obrigatório, devendo assegurar 

as respetivas funções sempre que convocados no âmbito das diretivas, planos ou normas operacionais. 
 
3 - Para efeitos do número anterior, a prontidão de comparência reporta-se às funções decorrentes das missões dos CB, nos 

termos do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 22/2010/M, de 20 de agosto, na sua atual redação. 

 

ARTIGO 20.º 

(Exclusividade) 

1 - A função de bombeiro profissional da AHB, é, em regra, exercida em regime de exclusividade. 
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2 - O bombeiro profissional da AHB, pode acumular as funções desempenhadas no corpo de bombeiros com outras funções 

remuneradas, desde que verificadas as seguintes condições: 
 

a) Não sejam legalmente incompatíveis; 

b) Não sejam desenvolvidas em horário sobreposto, ainda que parcialmente; 

c) Não comprometam a isenção e a imparcialidade exigidas pelo desempenho das respetivas funções. 
 
3 - A acumulação com outras funções remuneradas, carece de autorização prévia da AHB, devendo o bombeiro profissional 

da AHB, prestar as seguintes informações: 
 

a) Local do exercício da função remuneradas a acumular; 

b) Horário em que ela se deva exercer, quando aplicável; 

c) Remuneração a auferir, quando aplicável; 

d) Natureza autónoma ou subordinada do trabalho a desenvolver e respetivo conteúdo; 

e) Declaração de inexistência de conflito com as funções que exerce e compromisso de cessação imediata da função acumulada em 

caso de conflito superveniente. 

 

ARTIGO 21.º 

(Período Normal de Trabalho) 

1 - O período normal de trabalho não pode, em regra, ultrapassar doze horas por dia e quarenta e oito horas por semana. 
 
2 - A duração média do trabalho semanal, excluindo trabalho suplementar, não pode ser superior a quarenta e duas horas, 

num período de referência de seis meses. 
 
3 - Sempre que for adotado um período normal de trabalho com a duração diária de doze horas, o bombeiro profissional da 

AHB, terá direito a um período de descanso compensatório de 24 horas, por cada dois meses de trabalho efetivo. 
 
4 - O período de descanso a que se refere o número anterior, deverá ser gozado de forma imediatamente anterior ou 

posterior ao dia de descanso semanal obrigatório. 
 
5 - Quando, em virtude da necessidade de assegurar a continuidade dos serviços prestados pelo CB, não for possível 

assegurar o período de descanso mínimo de onze horas, entre jornadas de trabalho, o bombeiro profissional tem direito a gozar 
de um período de descanso compensatório de 24 horas. 

 
6 - O período de descanso compensatório deverá ser concedido imediatamente após o término da segunda jornada de 

trabalho consecutiva, sendo vedado a acumulação ou dilação do descanso. 
 
7 - O bombeiro profissional da AHB, encontra-se obrigado a permanecer no espaço habitual de trabalho, contabilizando-se 

o intervalo para refeição compreendido no período normal de trabalho. 

 

ARTIGO 22.º 

(Duração do Período de Férias) 

1 - O bombeiro profissional da AHB, tem direito a um período anual de férias com a duração mínima de 25 dias úteis. 
 
2 - Na falta de acordo e sem prejuízo do disposto no Código do Trabalho, a AHB só pode marcar férias nos períodos 

compreendidos entre 1 de janeiro e 31 de junho e 1 de outubro e 31 de dezembro. 

 

CAPÍTULO V 

 
Retribuição 

 
ARTIGO 23.º 

(Retribuição Base Mensal) 

1 - A estrutura remuneratória aplicável aos bombeiros profissionais das AHB, é a constante no Anexo II, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte. 

 
2 - (Revogado). 
 
 3 - A admissão nas categoriais profissionais realiza-se, em regra, na primeira posição remuneratória da categoria. 
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ARTIGO 23º-A 

(Suplemento de condição de bombeiro) 

1 - O bombeiro profissional da AHB, têm direito ao suplemento de condição de bombeiro, pago em 12 meses, que visa 
cobrir o risco, a insalubridade, a penosidade e a prontidão de comparência inerentes ao exercício de funções. 

 
2 - (Revogado). 
 
3 - Aos bombeiros profissionais da AHB, integrados nas categorias da carreira de Bombeiro, o suplemento será atribuído 

com o seguinte faseamento: 
 

a) No ano de 2025, a partir da entrada em vigor do presente diploma, corresponde a 10% da remuneração base da respetiva categoria; 

b) A partir de 1 de janeiro de 2026, corresponde a 15% da remuneração base da respetiva categoria; 

c) A partir de 1 de janeiro de 2027, corresponde a 20% da remuneração base da respetiva categoria; 

d) A partir de 1 de janeiro de 2028, corresponde a 20% da remuneração base da respetiva categoria, não podendo ser inferior a € 300. 

 

4 - Aos bombeiros profissionais da AHB, integrados nas categorias da carreira de Oficial, o suplemento será atribuído com 
o seguinte faseamento: 

 

a) A partir de 1 de janeiro de 2026, corresponde a 15% da remuneração base da respetiva categoria; 

b) A partir de 1 de janeiro de 2028, corresponde a 15% da remuneração base da respetiva categoria, não podendo ser inferior a € 300. 

 
5- Para efeitos de atribuição do suplemento de condição de bombeiro entende-se por: 

 

a) Risco: a probabilidade de perigosidade geralmente de ameaça física, inerente à atividade e tarefas dos bombeiros profissionais da 

AHB; 

b) Insalubridade: a suscetibilidade de degradar o estado de saúde do bombeiro profissional da AHB, devido aos meios utilizados ou 

pelas condições climatéricas ou ambientais inerentes à prestação do trabalho; 

c) Penosidade da atividade ou tarefa realizada originando sobrecarga física ou psíquica, ou originada pelo horário em que é prestada a 

função; 

d) Prontidão de comparência para prestação de trabalho de carácter obrigatório, que deve ser assegurado pelo bombeiro profissional da 

AHB, quando convocado pela entidade empregadora. 

 

6- O desrespeito, pelo disposto na alínea d) do número anterior, sem causa justificativa para o efeito, nos termos do n.º 2 do 
artigo 249.º do Código do Trabalho, origina a perda do direito ao suplemento de condição de bombeiro, no mês em que a 
infração ocorrer. 

 

ARTIGO 24.º 

 

(Atualização Remuneratória) 

 
As posições remuneratórias definidas no Anexo II, são atualizadas em função e na proporção da revisão do Sistema 

Remuneratório da Administração Pública, aplicável às Carreiras/Categorias Não Revistas de Corpos Especiais, dos Bombeiros 
Sapadores. 

 

ARTIGO 25.º 

 

(Subsídio de Refeição) 

 
1 - Os bombeiros profissionais das AHB, em virtude da disponibilidade permanente, têm direito a um subsídio de refeição, 

por cada dia útil do mês em referência, cujo montante não poderá ser inferior ao estabelecido para os trabalhadores que 
exercem funções públicas na administração pública regional.  

 
2 - O subsídio de refeição será devido, sempre que o bombeiro profissional da AHB preste, no mínimo, metade da duração 

diária da jornada de trabalho. 
 
3 -Não há direito ao pagamento do subsídio de refeição durante o gozo de férias, feriados obrigatórios e faltas.  
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CAPÍTULO IV 

 

Disposições Finais e Transitórias 

 

ARTIGO 26.º 

 

(Regime de Transição) 

 
1 - A transição para a tabela remuneratória prevista na presente PCT, realiza-se nos seguintes termos: 

 

a) Os bombeiros profissionais das AHB, que à data de entrada em vigor da presente PCT, aufiram a retribuição base mensal 

constante na 1.ª posição remuneratória da tabela salarial praticada na AHB, são integrados na 1.ª posição da tabela remuneratória 

prevista no Anexo II; 

b) Os bombeiros profissionais das AHB, que à data de entrada em vigor da presente PCT, aufiram uma retribuição base mensal 

constante na 2.ª ou 3.ª posição remuneratória da tabela salarial praticada na AHB, são integrados na 2.ª posição da tabela 

remuneratória no Anexo II; 

c) Os bombeiros profissionais das AHB, que à data de entrada em vigor da presente PCT, aufiram uma retribuição base mensal 

constante na 4.ª ou 5.ª posição remuneratória da tabela salarial praticada na AHB, são integrados na 3.ª posição da tabela 

remuneratória no Anexo II. 

 

2 - A retribuição base mensal definida no Anexo II, deverá ser aplicado, pela AHB, no prazo mínimo de três anos e 

máximo de cinco anos, a contar da data de entrada em vigor da presente PCT. 

 

3 - Da aplicação da presente PCT, não podem resultar quaisquer prejuízos para os bombeiros profissionais das AHB, 

nomeadamente, a diminuição da retribuição. 

 

ARTIGO 27.º 

 

(Entrada em Vigor) 

 
1 - A presente PCT entra em vigor na data da sua publicação. 
 
2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, os direitos de natureza pecuniária previstos na presente PCT, retroagem a 

1 de janeiro de 2024. 
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ANEXO I 

 

CONTEÚDO FUNCIONAL | DEFINIÇÃO DE FUNÇÕES 

(de acordo com o n.º 2 do artigo 7.º) 

 

A. OFICIAL BOMBEIRO 

 

Ao oficial bombeiro incumbe o desempenho de funções de comando, chefia técnica superior, estado-maior e execução, nos 

termos definidos nos números seguintes: 

 

1 - Ao oficial bombeiro superior compete o desempenho dos cargos da estrutura de comando do corpo de bombeiros e, 

designadamente: 

 
a. Comandar operações de socorro; 
b. Chefiar departamentos e áreas de formação, prevenção, logística e apoio administrativo; 
c. Exercer funções de estado-maior; 
d. Ministrar ações de formação técnica; 
e. Instruir processos disciplinares; 
f. Integrar as atividades operacionais do corpo de bombeiros. 

 
3 - Ao oficial bombeiro principal compete o desempenho dos cargos associados à estrutura de comando do corpo de 

bombeiros e designadamente: 

 
a. Comandar operações de socorro que envolvam, no máximo, duas companhias ou equivalente;  
b. Chefiar os departamentos e as áreas de formação, prevenção, logística e apoio administrativo; 
c. Exercer funções de estado-maior; 
d. Ministrar ações de formação técnica; 
e. Instruir processos disciplinares; 
f. Integrar as atividades operacionais do corpo de bombeiros. 

 
3 - Ao oficial bombeiro de 1.ª compete o desempenho dos cargos associados à estrutura de comando do corpo de bombeiros 

e designadamente: 

 
a. Comandar operações de socorro que envolvam, no máximo, uma companhia ou equivalente;  
b. Chefiar atividades nas áreas de formação, prevenção, logística e apoio administrativo; 
c. Exercer funções de estado-maior; 
d. Ministrar ações de formação técnica; 
e. Instruir processos disciplinares; 
f. Participar em atividades de âmbito logístico e administrativo; 
g. Integrar as atividades operacionais do corpo de bombeiros. 

 
4 - Ao oficial bombeiro de 2.ª compete o desempenho dos cargos associados à estrutura de comando do corpo de bombeiros 

e designadamente: 

 
a. Comandar operações de socorro que envolvam, no máximo, dois grupos ou equivalente; 
b. Exercer as funções de chefe de quartel, em secções destacadas; 
c. Chefiar ações de prevenção; 
d. Executar funções de estado-maior; 
e. Ministrar ações de formação inicial; 
f. Instruir processos disciplinares; 
g. Participar em atividades de âmbito logístico e administrativo; 
h. Integrar as atividades operacionais do corpo de bombeiros. 
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B. BOMBEIRO 

 

Ao bombeiro incumbe o desempenho de funções de chefia intermédia e execução, de carácter operacional, técnico, 

administrativo, logístico e de instrução, nos termos definidos nos números seguintes: 
 
1 - Ao chefe compete, designadamente: 

 
a. Chefiar, coordenar e integrar atividades operacionais, administrativas e logísticas do corpo de bombeiros; 
b. Ministrar formação e instrução; 
c. Comandar operações de socorro que envolvam, no máximo, um grupo ou equivalente. 

 
2 - Ao subchefe compete, designadamente:  

 
a. Chefiar, coordenar e integrar atividades operacionais, administrativas e logísticas do corpo de bombeiros; 
b. Ministrar formação e instrução; 
c. Comandar operações de socorro que envolvam uma brigada ou equivalente. 

 
3 - Ao bombeiro de 1.ª compete, designadamente: 

 
a. Executar atividades de âmbito operacional, administrativo e logístico do corpo de bombeiros; 
b. Compete ainda comandar operações de socorro que envolvam uma equipa ou equivalente. 

 

4 - Ao bombeiro de 2.ª, compete, designadamente, executar atividades de âmbito operacional, administrativo e logístico do 

corpo de bombeiros. 

 

5 - Ao bombeiro de 3.ª, compete, designadamente, executar atividades de âmbito operacional, administrativo e logístico do 

corpo de bombeiros. 

 

C. OUTRAS DISPOSIÇÕES 

 
Sem prejuízo das funções específicas acima identificadas, compete aos bombeiros profissionais das AHB, 

independentemente da carreira onde se encontre integrado, participar em todas as formaturas, representações e outras 
iniciativas institucionais, assim como simulacros, exercícios ou outras atividades de índole operacional, enquadradas no Plano 
de Atividades e nas missões legalmente adstritas ao CB. 
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ANEXO I 

(A que se refere o artigo 2.º) 

 

«ANEXO II 

(A que se refere o n.º 1 do artigo 23.º) 

  

 

Tabela Remuneratória 

  

 

 

 

 
T2 e T1 3 347,34 €                                 
T4 e T3 2 928,92 €                                 

T2 e T1 2 845,24 €                                 
T4 e T3 2 489,58 €                                 

T2 e T1 2 343,14 €                                 
T4 e T3 2 050,24 €                                 

29 31 33 35 37
2 191,27 €                                 2 299,69 €                                 2 408,11 €                                 2 516,53 €                                 2 629,97 €                                 

27 29 31 33 35
2 082,84 €                                 2 191,27 €                                 2 299,69 €                                 2 408,11 €                                 2 516,53 €                                 

25 27 29 31 33
1 974,41 €                                 2 082,84 €                                 2 191,27 €                                 2 299,69 €                                 2 408,11 €                                 

23 25 27 29 31
1 867,57 €                                 1 974,41 €                                 2 082,84 €                                 2 191,27 €                                 2 299,69 €                                 

21 23 25 27 29 31
1 762,31 €                                 1 867,57 €                                 1 974,41 €                                 2 082,84 €                                 2 191,27 €                                 2 299,69 €                                 

19 21 23 25 27 29
1 657,04 €                                 1 762,31 €                                 1 867,57 €                                 1 974,41 €                                 2 082,84 €                                 2 191,27 €                                 

17 19 21 23 25 27
1 551,78 €                                 1 657,04 €                                 1 762,31 €                                 1 867,57 €                                 1 974,41 €                                 2 082,84 €                                 

15 17 19 21 23 25
1 446,51 €                                 1 551,78 €                                 1 657,04 €                                 1 762,31 €                                 1 867,57 €                                 1 974,41 €                                 

10 13 15 17 19 21 23
1 183,35 €                                 1 341,25 €                                 1 446,51 €                                 1 551,78 €                                 1 657,04 €                                 1 762,31 €                                 1 867,57 €                                 

BOMBEIRO DE 3.ª

BOMBEIRO DE 2.ª

BOMBEIRO DE 1.ª

SUBCHEFE

CHEFE

CATEGORIAS VENCIMENTO BASE

VENCIMENTO BASETIPOLOGIACARGO

COMANDANTE

2.º COMANDANTE

ADJUNTO DE COMANDO

OFICIAL BOMBEIRO DE 2.ª

OFICIAL BOMBEIRO DE 1.ª

OFICIAL BOMBEIRO SUPERIOR

OFICIAL BOMBEIRO PRINCIPAL
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Pública. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ...................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas .................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ..................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas ................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Direção Regional do Trabalho 

Departamento do Jornal Oficial 

Número 181952/02 

Preço deste número: € 5,48 (IVA incluído) 
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